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ROTEIRO – ITBI Estadual (Leis nº 9.591 de 30.12.1966 e nº 3.199 de 23.12.1981) 

 

 A planilha se presta a aferir saldo de ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e 

Direitos a Eles Relativos – aplicável nos termos da Lei Estadual nº 9.591 de 30/12/1966, com as 

alterações conferidas pela Lei Estadual nº 3.199 de 23/12/1981 caso o fato gerador seja posterior a 

31/12/1981. A base de cálculo é a soma dos valores dos bens transmitidos, atualizada, em 

conformidade com o Decreto Estadual nº 32.635 de 23/11/1990, pela UFESP.  

 O ITBI é regido pela Lei 9.591 de 30.12.1966 e suas alterações em sendo o fato gerador 

concernente: a ato gratuito prévio a 2001, quando alterada a rubrica do tributo para ITCMD, 

Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, por força da 

Lei Estadual nº 10.705 de 28.12.2000, só então nos termos do art. 155, I, da Constituição Federal de 

1988; ato oneroso até publicada a promulgação da Constituição Federal de 1988 – a qual, mediante 

o art. 156, II, atribuiu aos municípios a competência para instituir tal tributo em razão de 

transmissão “inter vivos” de bens imóveis por ato oneroso. 

 Apenas os campos verdes são editáveis. 

Dê duplo clique com o botão esquerdo do mouse sobre as células que contêm rol 

taxativo de opções de preenchimento. Quando for necessário o fazer, haverá avisos claros na 

planilha. 

Esta planilha NÃO SE PRESTA ao cálculo de ITBI - Imposto sobre Transmissão de 

Bens Imóveis (ITBI) do Município de São Paulo, mas tão-somente àquele devido ao estado, 

com lastro nas normas jurídicas relacionadas acima. 

 

- Apure o valor do ITBI: 

Campos em verde são editáveis; faça constar os dados processuais necessários nas células 

A15 até a A17, na D27 a D30 e na A30. 

D19: data em que calculado o tributo. 

A35: especifica modalidade – causa mortis ou inter vivos. Clique para selecionar opção. 

H37: data do fato gerador do tributo. 

J38: clique para delimitar atraso conforme categorias disponíveis. Estas variam conforme a 

seleção em A35.  

Para o ITBI causa mortis, pode-se:  

 desconsiderar a multa;  
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 indicar atraso para requerer inventário, após o óbito, maior que 60 e até 180 dias, 

para incidir-se multa a 10%;  

 apontar atraso no requerimento do inventário superior a 180 dias após o óbito, com 

20% de multa. 

Para o ITBI inter vivos, pode-se:  

 desconsiderar a multa; 

 indicar atraso superior a 30 dias após vencimento, com 10% de multa. 

A41: folha dos autos em que certificado o valor venal.  

Conforme se trate de imóvel urbano ou rural, deve ser utilizado o valor venal do imóvel para 

efeito de cobrança do IPTU ou do ITR, correspondente, nos termos da lei, ao exercício em que 

ocorreu o fato gerador, como o óbito do de cujus; em havendo impossibilidade de aferi-lo para tal 

data, poderá ser adotado o valor venal referente a exercícios posteriores ao fato de ocorrência. 

B41: data a que se referir o valor apontado, não necessariamente a exata data do óbito – 

podendo corresponder ao mês de janeiro do ano do óbito, por exemplo, segundo o que estiver 

certificado no documento. 

D41: valor venal do imóvel. Há 28 campos subsequentes preenchíveis nos mesmos moldes, 

para compor a base do tributo. 

G777: multa Moratória do art. 28, caput, da Lei nº 9.591/1966, se couber. Digite: 10%, se o 

recolhimento não ocorrer em até 30 dias do vencimento; 0, se o adimplemento for tempestivo. 

 

- Deduza valores recolhidos, em havendo algum, a título de ITBI: 

D787: em havendo valor recolhido de ITBI, digite “Sim”. 

G787: especifique o quanto foi recolhido a título de ITBI. 

J787: disponha a data de adimplemento pertinente. 

J789: digite ali o termo final da atualização. 

F800: a folha dos autos em que sito o comprovante de pagamento do ITBI. 

 

- Deduza o valor recolhidos a título de Taxa Judiciária, caso haja: 

D805: em havendo valor recolhido de custas finais, digite “Sim”. 

G805: especifique o quanto foi recolhido. 

J805: disponha a data de adimplemento pertinente. 

J807: digite ali o termo final da atualização. 
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F820: a fl. dos autos em que sito o comprovante de pagamento. 

 

-Disponha dados sobre quem preencheu a planilha: 

E825: local 

I825: data do cálculo. 

E826: nome do escrevente ou causídico. 

E827: matrícula ou OAB. 

 

-Observação 

Caso se trate de processo FÍSICO, é recomendável o seguinte procedimento para ajustar as 

margens, uma vez que não se carece do espaço para assinatura digital:  

> abra o arquivo, clique em “Layout de Página” (a quarta opção no topo),  

> vá em “Configurar Página” (em cinza, no segundo campo, ao lado de “Temas”), 

> acesse “Margens” (no topo, ao lado de “Página”) e altere as dimensões das margens 

esquerda e direita (deixe em 3 e 0,5). 


